Comarca de Barra Mansa – 1ª Vara Cível
Juíza: Flávia Fernandes de Melo
Processo nº 0003496-65.2010.8.19.0007
Trata-se de ação de obrigação de fazer proposta por VANIA ROCHA ALVES e SILVANA PEREIRA DE MORAIS em face de MUNICÍPIO DE BARRA MANSA, alegando que são funcionárias públicas municipal, sendo que não obstante disciplina prevista na Lei Municipal n. 2.176/88 e 2.211/88, que regem os sistemas de níveis e referências, o réu não vem observando a ascensão na tabela, deixando as autoras de auferir benefícios pecuniários, requerendo a condenação do réu ao pagamento de benefícios previstos, relativos aos sucessivos reenquadramentos em decorrência da aplicação da Lei n. 2.698/94, com os acréscimos legais, instruindo a inicial de fls. 03/05 com os documentos de fls. 06/24. Decisão à fls. 26, deferindo gratuidade de justiça e determinando citação do réu. O réu foi regularmente citado à fls. 28 verso, apresentando contestação às fls. 30/36, acompanhada de documentos em fls. 37/40. Sustenta a prescrição quinquenal e, no mérito, que a parte autora pleiteia uma progressão bienal que conflita com o Adicional por Tempo de Serviço já recebido, sendo vedada a percepção de dois benefícios de mesma natureza; que a remuneração percebida atende aos preceitos da legislação em vigor, requer o julgamento de improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 43/44 reiterando alegações iniciais. Manifestação das partes em fls. 58, 60, 61 e 63. Parecer do Ministério Público, às fls. 67/79, opinando pela improcedência do pedido. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. A lide pode ser composta no estado em que se encontra o processo, nos moldes do artigo 330, I, Código de Processo Civil. Inicialmente rejeito o pedido de prescrição com relação à integralidade do pedido, uma vez que a relação jurídica das partes é de trato sucessivo, devendo apenas ser observada a prescrição quinquenal, na forma do Enunciado n. 85 da Súmula do STJ (´Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.´). A atividade laborativa da parte autora, servidoras públicas municipal, encontra-se submetida a regime jurídico próprio, como previsto na Constituição da República, não podendo ser aplicadas normas editadas antes do ingresso no serviço público. Na condição de servidoras públicas submetida ao regime estatutário, conforme documento acostado a fls. 13 e 19, a parte autora percebe o Adicional por Tempo de Serviço, sendo certo que tal vantagem tem a mesma natureza do benefício pretendido. Assim resta evidente que a percepção de duas vantagens pecuniárias de mesma espécie não pode ser conferida às servidoras, motivo pelo qual incabível a pretensão autoral. Desta forma, a aplicação analógica da Consolidação das Leis do Trabalho torna-se inviável diante das regras da Carta República, haja vista que as autoras pretendem alcançar sistema jurídico diferenciado, a fim de serem beneficiadas por regras eleitas de acordo com suas conveniências. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, na forma do art. 269, I do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios, arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 20, § 4º, do CPC, obstada a cobrança em razão da gratuidade de justiça deferida à parte autora - fls. 26. Após o trânsito em julgado e observadas as formalidades legais, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. Publique-se, registre-se e intimem-se. Ciência ao Ministério Público.
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